	[image: image1.wmf]J

U

S

T

I

Ç

A

F

E

D

E

R

A

L

S

e

ç

ã

o

J

u

d

i

c

i

á

r

i

a

d

o

R

i

o

d

e

J

a

n

e

i

r

o

 
	
	[image: image2.wmf]J

U

S

T

I

Ç

A

F

E

D

E

R

A

L

S

e

ç

ã

o

J

u

d

i

c

i

á

r

i

a

d

o

R

i

o

d

e

J

a

n

e

i

r

o




	[image: image2.wmf] 
	AO nº 2000.51.02.005036-5 – decisão – fl. 3
	[image: image3.png]






EXECUÇÃO COLETIVA
PROCESSO Nº 2000.51.02.005036-5

EXEQUENTE
:
ANDES – SINDICATO NACIONAL DOS 


DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR 
EXECUTADA
:
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
JUIZ FEDERAL
:
ROGÉRIO TOBIAS DE CARVALHO

O Eg. TRF da 2ª Região julgou o MS 2011.02.01.006198-2 nos seguintes termos: “Diante do exposto, REVOGO A LIMINAR ORA DEFERIDA, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A APRECIAÇÃO DO MÉRITO, nos termos dos artigos 10 da Lei 12.016/2009 c/c 267, I, do CPC” (fls. 7.596/7.600).

O exequente requereu o prosseguimento da execução, com a liberação dos precatórios PRC20116526, PRC20116527 e PRC20116528, “no percentual de 91,607901% do montante depositado” (fls. 7.601/7.602). Apresentou, ainda, outra planilha que contém os valores dos substituídos excluídos da execução coletiva, e que devem ser estornados à Fazenda Pública, nos termos da Resolução 49/2009 (fls. 7.603/7.605).

Com a cassação da liminar, e a extinção do mandado de segurança, a execução tem seu curso normal.

Esclarece-se, desde já, que os valores apontados nas planilhas e decisões judiciais se reportam a 29.06.10, data da expedição dos precatórios, devendo ser atualizados pelo índice de correção oficial para encontrar-se o valor atual.

Inicialmente, reconheço erro material na decisão de fls. 7.297/7.301, uma vez que não devem ser devolvidos ao erário os valores devidos aos substituídos falecidos, e sim permanecerem bloqueados até a habilitação dos sucessores em petição única, como constou no segundo parágrafo de fl. 7.301. A conta correta é a da planilha de fls. 7.248/7.291, a qual contém valores devidos aos substituídos vivos e falecidos, excluindo-se, apenas, aqueles com vínculos temporários e que já receberam os 3,17%. Naquela decisão foi tomada como correta a planilha de fls. 7.204/7.242, a qual não computava os falecidos. Enfim, a fundamentação está correta, mas a remissão aos valores ficou equivocada.
Devem ser estornados, ou seja, devolvido aos cofres públicos, apenas valores referentes aos 21 (vinte e um) vínculos (matrículas SIAPE) de docentes com vínculo temporários e que já receberam, pelo que se sabe até agora, os 3,17% (fl. 7.605), no importe de R$550.626,15. 
A redução do precatório principal causará, automaticamente, a redução dos precatórios acessórios, referentes aos honorários contratuais e de sucumbência, na mesma proporção.

Deverão permanecer na conta, bloqueados, os valores devidos aos substituídos falecidos (planilha de fls. 7.246/7247), bem como os honorários a eles referentes.
O pagamento do principal será feito na forma decidida na audiência do dia 01.06.2011, quando estiveram presentes os gerentes do Banco do Brasil Agência Barão do Amazonas, mediante crédito em conta corrente, com as cautelas ali expostas (fl. 7.511).

Ante todo o exposto, DETERMINO:

Em relação ao precatório principal, PCR20116526, expedido originalmente no valor de R$49.942.466,26 (datado de 29.06.2010 – fls. 6.273/6.274 e 7.294/7.296), EXPEÇA-SE ofício à Agência Niterói do Banco do Brasil, determinando a transferência para a conta corrente nº 0072-8, nº 71.145-4, aberta em nome da Associação dos Docentes da Universidade Federal Fluminense, exclusivamente para este fim, do valor histórico de R$45.751.245,18 (quarenta e cinco milhões, setecentos e cinquenta e um mil, duzentos e quarenta e cinco reais e dezoito centavos), em 29.06.10, com os seus acréscimos legais. 

Em relação ao precatório PRC20116527, relativo aos honorários de sucumbência (5%), expedido originalmente no valor de R$2.805.756,52, EXPEÇA-SE alvará em nome de BOECHAT ADVOGADOS ASSOCIADOS, no valor histórico de R$2.570.294,67 (dois milhões, quinhentos e setenta mil, duzentos e noventa e quatro reais e sessenta e sete centavos), com seus acréscimos legais. 
Em relação ao precatório PRC20116528, relativo aos honorários contratuais (11%), expedido originalmente no valor de R$6.172.664,37, EXPEÇA-SE alvará em nome de BOECHAT ADVOGADOS ASSOCIADOS, no valor histórico de R$5.654.648,28 (cinco milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e oito reais e vinte e oito centavos), com seus acréscimos legais.
Expeça-se ofício ao Banco do Brasil, Agência TRF da 2ª Região, nº 2234, DETERMINANDO o estorno (devolução aos cofres do tesouro nacional), dos valores de:

a)
R$550.626,13 (quinhentos e cinquenta mil seiscentos e vinte e seis reais e treze centavos), em 29.06.2010, com acréscimos legais, subtraindo-o do montante total depositado no PRC20116526; ficando esclarecido que permanecerá bloqueado, na mesma conta, o valor de R$3.640.594,95, também atualizado em 29.06.2010, até ulterior determinação judicial; 

b)
R$30.394,05 (trinta mil, novecentos e trinta e quatro reais e cinco centavos), em 29.06.2010, com acréscimos legais, subtraindo-o do montante total depositado no PRC20116527; ficando esclarecido que permanecerá bloqueado, na mesma conta, o valor de R$204.527,81, também atualizado em 29.06.2010, até ulterior determinação judicial;
c)
RS68.054,92 (sessenta e oito mil, cinquenta e quatro reais e noventa e dois centavos), em 29.06.2010, com acréscimos legais, subtraindo do montante total depositado no PRC20116528; ficando esclarecido que permanecerá bloqueado, na mesma conta, o valor de R$449.961,17, também atualizado em 29.06.2010, até ulterior determinação judicial.
Intimem-se e cumpra-se com urgência, ante o longo lapso de tempo decorrido desde o depósito, sucessivos saneamentos, realização de audiência e, por último, ajuizamento de mandado de segurança temerário pela devedora, frustrando a expectativa de milhares de professores da UFF. 

Niterói, 26 de agosto de 2011.

ROGÉRIO TOBIAS DE CARVALHO

Juiz Federal da 1ª Vara de Niterói
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